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GABINETE DO DEPUTADO SIMÃO PEDRO

AUTOR: DEPUTADO SIMAO PEDRO

PROJETO DE LEI
03/11/2025

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE MÃES
ATÍPICAS DE HORIZONTE (AMAH) COM SEDE NO MUNICÍPIO
DE HORIZONTE

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta:

Art. 1º É declarado de utilidade pública a Associação de Mães Atípicas de Horizonte (AMAH), pessoa
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ nº 53.304.979/0001-58, com sede no
Município de Horizonte.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

SIMÃO PEDRO

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA

A Associação de Mães Atípicas de Horizonte (AMAH) é uma instituição sem fins lucrativos que tem se
consolidado como referência no acolhimento, na inclusão e na defesa dos direitos de famílias com
crianças e adolescentes com deficiência, síndromes raras e transtornos do neurodesenvolvimento.

Fundada em 8 de fevereiro de 2022, a AMAH surgiu da união de três mães movidas pelo desejo de
compartilhar experiências e oferecer apoio mútuo. Desde então, o grupo cresceu significativamente,
reunindo hoje cerca de 260 famílias, que formam uma ampla rede de solidariedade, empatia e
fortalecimento coletivo.
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Em 5 de dezembro de 2023, a entidade conquistou sua formalização jurídica, tornando-se oficialmente a
única associação registrada em cartório com personalidade jurídica própria na região. Essa conquista
possibilitou a ampliação de suas ações e a consolidação de uma sede própria, onde são realizados
atendimentos, eventos e atividades voltadas ao bem-estar das famílias atípicas.

A AMAH segue firme em sua missão de promover a conscientização sobre o autismo e outras condições
do neurodesenvolvimento, além de oferecer serviços gratuitos e contínuos. A associação conta com uma
equipe multiprofissional dedicada, que realiza atendimentos semanais a crianças e adolescentes,
garantindo acompanhamento especializado e apoio integral às famílias.

Entre as iniciativas de maior impacto está o projeto “Caravana da Inclusão”, que proporciona passeios e
atividades de lazer para crianças e adolescentes atípicos, oferecendo experiências gratuitas em espaços
que normalmente cobram entrada. A proposta é ampliar horizontes, estimular a socialização e fortalecer
os laços familiares. Outro destaque é o projeto de arte-terapia para mães atípicas, que oferece um
ambiente seguro e acolhedor para expressão criativa por meio de pinturas, artesanato e outras técnicas
artísticas, contribuindo para o equilíbrio emocional e o autocuidado dessas mulheres.

O reconhecimento da Associação de Mães Atípicas de Horizonte (AMAH) como de utilidade pública
representa o justo reconhecimento do trabalho exemplar desenvolvido pela entidade. Essa declaração
fortalecerá sua capacidade de firmar parcerias e captar recursos, garantindo a continuidade e a expansão
de suas atividades sociais.

Diante da relevância e da seriedade do trabalho realizado, esta proposição se justifica como uma forma de
valorizar uma iniciativa que transforma vidas, promove a inclusão e contribui de forma efetiva para a
construção de uma sociedade mais justa, empática e solidária.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em data da proposição.

DEPUTADO SIMAO PEDRO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  04/11/2025 10:42:35  Data da assinatura:  04/11/2025 11:30:16

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
04/11/2025

LIDO NA 102ª (CENTESÍMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE NOVEMBRO DE 2025.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Ata deundação,aprovaç�o
deestatuto,eleiçãoepossedadiretoria

edo

consclhofiscaldaAMAH (Associaç�odeMãcsAtípicasdeHorizonte).

Aosvinteedoisdiasdomêsde
Novembrode2023 (22deNovembrode2023),reuniram-se

os

abaixoassinados,doravantedesignadosfundadores,
na Rua JoséMartins,165,bairroLagoinha,

na

cidadede Horizonte/CEcomCEP: 62886-585,
coma finalidadedefundarumaassociação,para

finsnãocconômicosa Associação
deMãesAtipicasde HorizZonte,quese denominaráAMAH.

Iniciadaareunião,foiescolhidoparapresidi-laoSra.MARIAGERLANIALIMADA
SILVA.Para

seoretari�-lofoiindicadoo Sra.MARIAREGIANEFERREIRA
COSTA.Logoa seguir,o Sra.

presidentesolicitouao st.secretárioqueprocedesseà leituradoprojetode estatuto,artigopor

artigo.Concluidaaleitura,foio mesmosubmetido
àdiscussãoe posteriorvotação.Ouvidosos

presentes,oestatutofoi,então,aprovadoporunanimidade.
Dando-seprosseguimentoaostrabalhos,

e apóssugestãode nomesparacomporem
osórgãosdiretivos,procedeu-seà eleiçãoe posseda

Diretoriae doConselhoFiscal,queterãomandatode 04 (quatro)
anos,comduraçãoaté22 de

novembrode 2027 e que ficaramassimconstituídos:PRESIDENTE(A):MARIAGERLANIA

LIMADA SILVA,brasileira,solteira,agenteadministrativo,RG: 2007539700-0SSPDSCE,CPF:

063.691.823-89,residena ruaEliasNicolaude Carvalho,n°281H - Diadema,Horizonte/CE:

VICE-PRESIDENTE(A):GIZELYLOPESMARTINSROCHA,brasileira,casada,consultorade

turismo,RG: 94002340338SSPDSCE,CPF: 727.217.073-53,residena ruaProfessoraZuleideB.

De Carvalho,n° 689 - Diadema,Horizonte/CE;SECRETÁRIO(A):MARIA REGIANE

FERREIRACOSTA,brasileira,casada,recepcionista,RG: 2003002114475SSPDSCE,CPF:

018.200.463-54.residena rua JoséMartins, n° 165 - Lagoinha,Horizonte/CE;

TESOUREIRO(A):ILANYKELLYALVES DE OLIVEIRADA COSTA,brasileira,divorciada,

assistenteadministrativo,RG: 20071159775SSPDSCE,CPF: 048.616.243-55,residena rua

RomuloRosa,n° 115- MalCozinhado,Horizonte/CE;DIRETORADMINISTRATIVO:

WILLYANANOBRE BARBOSA,brasileira,solteira,autônoma,RG: 2007455736-4SSPDSCE,

CPF: 605.095.143-83,residena rua FranciscaCeciliade Sousa,n° 140,CS 04 Planalto,

Horizonte/CE;CONSELHO FISCAL:IRAILCEDE LIMA SILVADANTAS,brasileira,casada,

do lar,RG: 2007005070668,CPF: 044.382.293-08,endereçocompleto;SIMONE MÄRIA

BATISTAMACEDO, brasileira,divorciada,do lar,RG: 98002155401 SSPDSCE,CPF:

438.928.843-15,residena ruaProfessoraMaria OzeliaCostaOliveira,n° 686 - Diadema,

Horizonte/CE,SOLANGE LEANDRO DOS SANTOS,brasileira,divorciada,agricultora,RG:
2004014139700SSPDSCE, CPF:930.637.253-15,residenaruaEliasNicolaudeCarvalho,n°489

-Diadema,Horizonte/CE;SUPLENTE:ANAMARIAQUEIROS LIMA,brasileira,solteira,Do
Lar,RG: 99002387653SSPDSCE,CPF:920.865.353-68,residena ruaJoséAnselmo,n°661
Diademà2,Horizonte/CE.Nada maishávendoa tratar,o Sra.Presidentedeclarouenceradaa

reuniãoe eu,secretário,lavreiapresenteata,queseráassinadaportodosospresentes,queserão
consideradosfundadores.

Horizonte,22deNovembrode2023.
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MARIA GERLANIALIMADA SILVA
CPF 063691823-89
PRESIDENTE

GHZEEYL�PESMARTENS ROCHA
CPE 727217.073-53

VICE-PRESIDENTE

MARIA REiaR IRACÒSTA
CPF:018.200,463-54
SECRETARIO(A)

OAINGZHOH

ANYKELLY'ALVESDE OLIVEIRADA COSA
CPF 048616243-55
TESOUREIRO(A)

LwallyanaudbreBotbosa.
WILLYANA NOBRE BARBOSA

CPF: 605.095.143-83
DIRETORADMINISTRATIVO

SIMONE MARIA BATISTAMÀCED0
CPF:438,928,843-15
CONSELHOFISCAL

TRAILCEDE LIMA SILVADANTAS
CPF:044.382.293-08

CONSELHOFISCAL

SolasgALERuDzoDosJanlas
SOLANGE LEANDRO DOsSANTOS

CPF:930.637.253-15
CONSELHOFISCAL

AoamoiaQucirÓbbima
ANA MARIAQUEIROS LIMA

CPF:920.865,353-68

CONSELHOFISCAL(SUPLENTE)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
53.304.979/0001-58
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
05/12/2023

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO DE MAES ATIPICAS DE HORIZONTE

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
AMAH

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R JOSE MARTINS

NÚMERO
165

COMPLEMENTO
********

 
CEP
62.886-585

BAIRRO/DISTRITO
LAGOINHA

MUNICÍPIO
HORIZONTE

UF
CE

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
AMAHORIZONTE@GMAIL.COM

TELEFONE
(85) 9866-9270

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
05/12/2023

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 27/02/2025 às 09:00:43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

27/02/25, 09:00 about:blank

about:blank 1/1
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Demonstração do Resultado do Exercício Pág. 1 de 1

Licenciado para: CAIRO RICARTE LIMA ADMIN

Empresa: ASSOCIACAO DE MAES ATIPICAS DE HORIZONTE - CNPJ: 53.304.979/0001-58 Fortes Contábil 8.10.1

Estabelecimentos: 0001 - MATRIZ; Centros de Resultado: 001 - Geral

01/01/2024

Conta  

31/12/2024

(+) Receita Bruta Operacional 26.259,04R$                

Mensalidade dos Associados 8.347,50R$                  

Vendas de Produtos (Bazar e Rifas) 4.878,45R$                  

Doações 12.928,71R$                

Rendimentos Bancários 62,38R$                      

Outras Receitas 42,00R$                      

(-) Despesas Operacionais 23.833,31R$                

Pedreiro 2.826,80R$                  

Encargos de Depreciação e Amortização 62,50R$                      

Energia Elétrica 212,00R$                     

Água 15,00R$                      

Despesas C/Festas e Comemorações 1.321,02R$                  

Softwares 1.750,53R$                  

Materiais de Consumo 261,84R$                     

Manut Conservação e Limpeza 793,10R$                     

Assessoria Contábil 2.200,00R$                  

Despesas C/Cartório 24,00R$                      

Serviços Prestados Pessoa Fisica 1.035,00R$                  

Despesas Gerais da Associação 11.886,32R$                

Tarifas Bancárias 37,70R$                      

Outras Despesas 1.407,50R$                  

(=) Resultado Líquido do Exercicio 2.425,73R$                  

Horizonte-CE, 31 de Dezembro de 2024

__________________________

Cairo Ricarte Lima

Contador

CPF: 060.451.423-90

CRC: 027752/O-9

Fimterça-feira, 31 de dezembro de 2024

CAIRO RICARTE 
LIMA:06045142
390

Assinado de forma 
digital por CAIRO 
RICARTE 
LIMA:06045142390 
Dados: 2025.04.02 
17:42:15 -03'00'
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  100164 - RODRIGO RIBEIRO COSMO

  Data da criação:  11/11/2025 11:16:39  Data da assinatura:  11/11/2025 14:01:32

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
11/11/2025

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO RIBEIRO COSMO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 01066/2025 - Á CONJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  11/11/2025 15:01:59  Data da assinatura:  11/11/2025 15:02:05

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
11/11/2025

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER TÉCNICO JURÍDICO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1066/2025

  Autor:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Usuário assinador:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Data da criação:  17/11/2025 11:38:16  Data da assinatura:  17/11/2025 11:38:33

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
17/11/2025

PROJETO DE LEI Nº 1066/2025

AUTORIA: DEPUTADO SIMÃO PEDRO

MATÉRIA: DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE MÃES ATÍPICAS DE
HORIZONTE (AMAH) COM SEDE NO MUNICÍPIO DE HORIZONTE.

PARECER

                        Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução
698/2019, em seu art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do ExcelentíssimoProjeto de Lei nº 1066/2025
Senhor  que DEPUTADO SIMÃO PEDRO, DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DE MÃES ATÍPICAS DE HORIZONTE (AMAH) COM SEDE NO MUNICÍPIO
DE HORIZONTE.

DO PROJETO

                         Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º É declarado de utilidade pública a Associação de Mães Atípicas de Horizonte
(AMAH), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ nº
53.304.979/0001-58, com sede no Município de Horizonte.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

ASPECTOS LEGAIS

                          Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim
prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

                        Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

                       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. , in verbis:25, § 1º
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu ,  ex vi legis:artigo 14 inciso I,

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

                         Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

                         A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. , da60, inciso I
Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais

DO PROCESSO LEGISLATIVO

                         No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , , art. 58 inciso III da Carta Magna
:Estadual, in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias

                         Da mesma forma, estabelecem os artigos   do 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II
 (Resolução 751 DE 14/12/2022 –Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Alterada pela Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023), respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

                          (...)
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 Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

 II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

                        Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que
não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios
(artigo 23), assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna
Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos
princípios constitucionais.

                        Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais
incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de
matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art.
88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao
Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

                        Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na
Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

                        A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de
Natureza Privada.

                      Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,
associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de
pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará,
poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as normas estabelecidas em
lei.

                       Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura
encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de
utilidade pública, senão vejamos:

                     Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a
entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa, fazer prova de que:

                    a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de Pessoas
Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado ao Projeto);

                   b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente anterior,
com exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras
Sociais do Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS., ou
autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e
Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade; (Anexado ao
Projeto)
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                  c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer forma, os
cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes,
mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto ; e, em caso de(Anexado ao Projeto)
dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público (Anexado ao

;Projeto)

                     d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a
tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem prestado à coletividade, no
ano anterior à formulação do pedido  acompanhados do demonstrativo da receita e(Anexado ao Projeto)
da despesa realizadas  no período, ainda que não tenham sido subvencionadas; e,(Anexado ao Projeto)
se subvencionadas, apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do Poder Público
recebidos no período

                     e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e idoneidade
moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

                     § 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado em original 
(Anexado ao Projeto)

                    § 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou afixação dos
seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da comunidade
representada;

                    § 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança Pública –
SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por um Pároco. (grifos nossos) 
(Anexado ao Projeto).

                   Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza
legal ou regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública Cearense A ASSOCIAÇÃO DE
MÃES ATÍPICAS DE HORIZONTE (AMAH) COM SEDE NO MUNICÍPIO DE HORIZONTE.

CONCLUSÃO

                         Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames
constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de
1995, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em tela.PARECER FAVORÁVEL

                        É o parecer, salvo melhor juízo.

                        CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 1066/2025 - ENCAMINHAMENTO AO GABINETE DO PROCURADOR GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  17/11/2025 15:46:22  Data da assinatura:  17/11/2025 15:46:27

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
17/11/2025

De acordo com o parecer.
Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI N 1066/2025 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  19/11/2025 09:52:09  Data da assinatura:  19/11/2025 09:52:15

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
19/11/2025

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

41 de 51



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  25/11/2025 09:41:48  Data da assinatura:  26/11/2025 09:54:57

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
26/11/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Queiroz Filho 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

42 de 51



 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 1066/2025

  Autor:  99856 - DEPUTADO QUEIROZ FILHO

  Usuário assinador:  99856 - DEPUTADO QUEIROZ FILHO

  Data da criação:  01/12/2025 11:07:23  Data da assinatura:  01/12/2025 11:07:29

GABINETE DO DEPUTADO QUEIROZ FILHO

PARECER
01/12/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Parecer ao Projeto de Lei nº 1066/2025

Autor: Deputado Simão Pedro

Relator: Queiroz Filho

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 1066/2025 QUE DECLARA DE
UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE MÃES ATÍPICAS DE
HORIZONTE (AMAH) COM SEDE NO MUNICÍPIO DE
HORIZONTE.

1. RELATÓRIO

(Exposição da Matéria – art. 108, § 1º, inc. I, do Regimento Interno)

Trata-se do Projeto de Lei n° 1066/2025, de autoria do Deputado Simão Pedro, que declara de utilidade
pública a Associação De Mães Atípicas de Horizonte (AMAH) com sede no município de Horizonte.

De acordo com o autor da proposição, a instituição sem fins lucrativos tem se consolidado como
referência no acolhimento, na inclusão e na defesa dos direitos de famílias com crianças e adolescentes
com deficiência, síndromes raras e transtornos do neurodesenvolvimento.

Em sua justificativa, o deputado argumenta:

A AMAH segue firme em sua missão de promover a conscientização sobre o
autismo e outras condições do neurodesenvolvimento, além de oferecer serviços
gratuitos e contínuos. A associação conta com uma equipe multiprofissional
dedicada, que realiza atendimentos semanais a crianças e adolescentes,
garantindo acompanhamento especializado e apoio integral às famílias.

Entre as iniciativas de maior impacto está o projeto “Caravana da Inclusão”,
que proporciona passeios e atividades de lazer para crianças e adolescentes
atípicos, oferecendo experiências gratuitas em espaços que normalmente cobram
entrada. A proposta é ampliar horizontes, estimular a socialização e fortalecer os
laços familiares. Outro destaque é o projeto de arte-terapia para mães atípicas,
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que oferece um ambiente seguro e acolhedor para expressão criativa por meio de
pinturas, artesanato e outras técnicas artísticas, contribuindo para o equilíbrio
emocional e o autocuidado dessas mulheres.

O reconhecimento da Associação de Mães Atípicas de Horizonte (AMAH) como
de utilidade pública representa o justo reconhecimento do trabalho exemplar
desenvolvido pela entidade. Essa declaração fortalecerá sua capacidade de
firmar parcerias e captar recursos, garantindo a continuidade e a expansão de
suas atividades sociais.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

O disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise dos aspectos
constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de projetos.

É o relatório.

2. VOTO DO RELATOR

(Art. 108, § 1º, II, do Regimento Interno)

O Projeto de Lei que considera de utilidade pública a Associação De Mães Atípicas de Horizonte
(AMAH) com sede no município de Horizonte, em virtude das relevantes atividades na inclusão e na
defesa dos direitos de famílias com crianças e adolescentes com deficiência, síndromes raras e transtornos
do neurodesenvolvimento.

Em análise, não se verifica nenhum óbice à regular tramitação do Projeto nesta Casa Legislativa,
conforme preceituado nas Constituições Federal e Estadual, nos termos dos artigos 58, inciso III e 60,
inciso I, da Carta Magna Estadual, senão vejamos:

Art. 58 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

No mesmo sentido, o artigo 200, inciso II, alínea “b” e artigo 210, inciso I, do Regimento Interno desta
Casa Legislativa - Resolução Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754,
de 2 de março de 2023), dispõem, respectivamente, quanto às proposições e competências:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

a) de lei complementar

b) de lei ordinária;

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):
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I - aos deputados estaduais;

Quanto à matéria, o artigo 25 da Constituição Federal de 1988, cumulado com o artigo 14 da Constituição
Estadual de 1989, são claros ao definir a competência residual ou remanescente dos Estados, quando
inexistir legislação específica regulamentando o assunto em questão, senão vejamos:

CF/88, Art. 25 - Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

CE/89, Art. 14 - O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Verifica-se, ainda, que o projeto de lei não usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo
Estadual, conforme estabelecido no artigo 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará.

3. CONCLUSÃO

(Art. 108, § 1º, III, do Regimento Interno)

Da análise, não se observou qualquer óbice à referida proposição seja em relação à sua admissibilidade,
constitucionalidade ou tramitação.

Ante o exposto, tendo em vista que o , de autoria do Deputado Simão Pedro,Projeto de Lei nº 1066/2025
encontra-se em consonância com as disposições constitucionais, apresentamos PARECER

 à sua regular tramitação.FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO QUEIROZ FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
09/12/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

30ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 09/12/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP MISSIAS DIAS..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO
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  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
11/12/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 117ª (CENTESIMA DÉCIMA SÉTIMA)
SESSÃO ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE
DEZEMBRO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 145ª (CENTESIMA QUADRAGESSIMA
QUINTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10
DE DEZEMBRO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 146ª (CENTESIMA QUADRAGESSIMA
SEXTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10
DE DEZEMBRO DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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4 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO | SÉRIE 3 | ANO XVII Nº243 | FORTALEZA, 24 DE DEZEMBRO DE 2025

LEI Nº19.630, de 19 de dezembro de 2025.
(Autoria: Leonardo Pinheiro)

DENOMINA FRANCISCA PINHEIRO CHAVES O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI CONSTRUÍDO
NA RUA ANTÔNIO VIDAL MALVEIRA, S/N, RODOVIA CE-358, SEDE DO DISTRITO DE OLHO D’ÁGUA DA
BICA, NO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Francisca Pinheiro Chaves o Centro de Educação Infantil – CEI construído na rua Antônio Vidal Malveira, s/n, Rodovia

CE-358, Sede do Distrito de Olho D’água da Bica, no Município de Tabuleiro do Norte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de dezembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.631, de 19 de dezembro de 2025.
(Autoria: Agenor Neto)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE SALITRE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Comunitária de Comunicação Social Nossa Senhora de Fátima, inscrita no CNPJ sob

o n.º 10.914.131/0001-38, entidade sem fins lucrativos, com relevante atuação social e sede à Rua Santo Antonio, 477, Centro, no Município de Salitre.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de dezembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.632, de 19 de dezembro de 2025.
(Autoria: Leonardo Pinheiro)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO CIDADÃO UNIDOS POR
UM IDEAL INSTITUTO MÃOS SOLIDÁRIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º É considerado de Utilidade Pública o Instituto de Desenvolvimento Cidadão Unidos Por Um Ideal Instituto Mãos Solidárias, sem fins

econômicos, matriculado no CNPJ-MF sob o n.º 09.355.539/0001-38, com sede no Sítio Saco do Barro, n.º 03, Zona Rural, Município de Tabuleiro do
Norte, CEP: 62960-000.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de dezembro de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.633, de 19 de dezembro de 2025.
(Autoria: Firmo Camurça)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E
SOCIAL – IDEAR, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE MARACANAÚ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerado como de Utilidade Pública o Instituto para o Desenvolvimento Tecnológico e Social – Idear, pessoa jurídica de direito

privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.º 08.362.831/0001-15, com sede à Rua 54, n.º 61, Conjunto Jereissati II, no Município de Maracanaú.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de dezembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.634, de 19 de dezembro de 2025.
(Autoria: Leonardo Pinheiro)

INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ
O DIA ESTADUAL DE PREVENÇÃO DA ASFIXIA PERINATAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará o Dia Estadual de Prevenção da Asfixia Perinatal,

a ser comemorado, anualmente, no dia 12 de maio.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de dezembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.635, de 19 de dezembro de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA TRANCISTA E DO TRANCISTA, E INCLUI A DATA NO CALENDÁRIO
OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual da Trancista e do Trancista, a ser celebrado anualmente no dia 14 de março, e a data fica incluída no Calendário

Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de dezembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.636, de 19 de dezembro de 2025.
(Autoria: Simão Pedro)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE MÃES ATÍPICAS DE HORIZONTE (AMAH), COM
SEDE NO MUNICÍPIO DE HORIZONTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º É declarada de Utilidade Pública a Associação de Mães Atípicas de Horizonte (AMAH), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucra-

tivos, inscrita no CNPJ sob o n.º 53.304.979/0001-58, com sede na Rua Minos 91-F, Centro, no Município de Horizonte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de dezembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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